
PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI Nº 25/2021

INICIATIVA: Vereador Sebastião Ary Corrêa

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O projeto sob análise, de autoria do Sebastião Ary Corrêa “propõe a leitura  
bíblica  nas  escolas  públicas  e  privadas  no  âmbito  do  Município  e  dá  Outras  
providências.”

No que tange às escolas públicas,  trata-se de competência exclusiva do 
Poder Executivo Municipal  dispor sobre órgão da Administração Pública Municipal. A 
rede pública de ensino municipal é composta por escolas voltadas para o Ensino Infantil 
(creche e pré-escola) e Ensino Fundamental (1º ao 9º ano), e todas essas unidades de 
ensino fazem parte da administração municipal direta, pois são vinculadas à Secretaria 
Municipal de Educação que é órgão integrante da administração direta (art. 17, III, “a” 
da Lei  nº 7.516/17).  Projetos que tratam dessa matéria são de inciativa exclusiva do 
Prefeito  Municipal,  como se  pode  conferir  no  artigo  48,  §1º,  III  da  Lei  Orgânica  do 
Município:

Art.  48, § 1º -  São de iniciativa exclusiva do Prefeito 
Municipal as leis que disponham sobre: 

III – criação, estruturação e atribuições das Secretarias 
Municipais e órgãos da administração pública; 

Desse modo, a propositura sob análise invade a competência reservada ao 
Prefeito, violando os princípios do pacto federativo e da separação dos Poderes. É o que 
se depreende dos arts. 2º; 61, §1º, II. “e”; e, 84, II da CR:

Art.  2º  São  Poderes  da  União,  independentes  e 
harmônicos  entre  si,  o  Legislativo,  o  Executivo  e  o 
Judiciário.

Art.  61.  A  iniciativa  das  leis  complementares  e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara  dos  Deputados,  do  Senado  Federal  ou  do 
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Congresso  Nacional,  ao  Presidente  da  República,  ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral  da  República  e  aos  cidadãos,  na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§  1º  -  São  de  iniciativa  privativa  do  Presidente  da 
República as leis que:
II - disponham sobre:
e)  criação  e  extinção  de  Ministérios  e  órgãos  da 
administração pública, observado o disposto no art. 84, 
VI

Art.  84.  Compete  privativamente  ao  Presidente  da 
República:
II  -  exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 
direção superior da administração federal

Ademais,  há de se destacar,  considerando que o projeto de lei  abrange 
instituições de ensino privadas, que não pode o legislador, pela mais completa ausência 
de  razoabilidade,  obrigar  qualquer  escola  pública  ou privada  a  realizar  atividade  de 
leitura de livros além da grade curricular já determinada pelo Plano de Educação.

O Município além de observar os preceitos constitucionais  e as normas 
federais  e  estaduais  existentes,  devem  atentar  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade. Nas palavras do mestre Luís Roberto Barroso: 

“Ao produzir normas jurídicas, o Estado normalmente 
atuará  em  face  de  circunstâncias  concretas,  e  se 
destinará a  realização de determinados fins  a  serem 
atingidos  pelo  emprego  de  dados  meios.  Assim,  são 
fatores  invariavelmente  presentes  em  toda  ação 
relevante  para  criação  do  Direito:  os  motivos 
(circunstâncias de fato), os fins e os meios. Além disso, 
hão  de  se  levar  também  em  conta  os  valores 
fundamentais  da  organização  estatal,  explícitos  ou 
implícitos  como  a  ordem,  a  segurança,  a  paz,  a 
solidariedade;  em  última  análise  a  justiça,  a 
razoabilidade é, precisamente, a adequação de sentido 
que deve haver entre tais elementos”. (BARROSO, Luís 
Roberto.  Direito  Constitucional  Contemporâneo.  São 
Paulo: Saraiva, 2009 p. 259). 

Ademais, o artigo 3º do projeto padece de inconstitucionalidade por fixar 
prazo para que o Executivo regulamente a matéria. Por força do princípio constitucional 
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da  independência  e  harmonia  dos  poderes  (art.  2º  CR),  não  cabe  ao  Legislativo 
estabelecer prazo para que o Executivo função regulamentar da sua atribuição.

Nesse sentido, tem decidido de maneira peremptória o Egrégio Supremo 
Tribunal Federal. Confira-se o teor da ADI no 3.394. Julgada em 02/04/2007, de Relatoria 
do Ministro Eros Grau: 

Observe-se,  ainda,  que,  algumas  vezes, 
rebarbativamente  (art.  84,  IV),  determinadas  leis 
conferem ao Executivo autorização para  a  expedição 
de regulamento tendo em vista sua fiel execução; essa 
autorização apenas não será rebarbativa se,  mais  do 
que  autorização,  impuser  ao  Executivo  o  dever  de 
regulamentar'.  No caso,  no entanto,  o  preceito legal 
marca  prazo  para  que  o  Executivo  exerça  função 
regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, 
mas  não  deixa  de  afrontar  o  princípio  da 
interdependência  e  harmonia  entre  os  poderes.  A 
determinação de prazo para que o chefe do Executivo 
exerça função que lhe incumbe originariamente, sem 
que expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por 
inconstitucional.  Nesse  sentido,  veja-se  a  ADI  2.393, 
Rel.  Min.  Sydney Sanches,  DJ  de 28-3-2003,  e  a  ADI 
546, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de 14-4-2000. 

Assim,  é  nosso  parecer,  que  o  presente  Projeto  de  Lei  possui  vícios 
insanáveis  e,  portanto,  em obediência  ao que dispõe o art.  115,  IV,  do Regimento 
Interno  desta  Casa,  opinamos  pelo  envio  da  matéria  à  Comissão  de  Constituição,  
Justiça e Redação, para análise e devidas considerações.

É o parecer, s.m.j.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 15 de abril de 2021.

Karla Denise da Hora Fiório
OAB/ES 13.273

Procuradora Legislativa Geral
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